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    APRESENTAÇÃO




    Com alegria recebi o convite da professora Kerley Santos para construir a introdução de DIÁLOGOS SOCIAIS EM TURISMO: elementos hegemônicos e contra hegemônicos. O conjunto que aqui se apresenta, alimentado por pesquisadores de diversas instituições e áreas de estudo comprometidos com o tema, nos impulsiona a repensar modelos de participação e gestão social pautados em instrumentalidades que ora silenciam ora fragmentam e enfraquecem ações solidárias, dialógicas, instituintes dos sujeitos envolvidos com a prática turística nos núcleos receptores. Tomar as vozes, corpos, imaginários e a gestão dos processos sociais é uma prática recorrente nos círculos público-privados que direcionam a atividade turística em grande parte do mundo. Provocar fendas e atravessamentos (como o título de uma das partes do presente livro tece) nesta lógica predominantemente colonizadora ainda é uma ação <coletiva> incipiente, nem por isso, ineficaz. Ao contrário, a cada iniciativa que se firme pluriepistêmica/ democratizadora/ descolonizadora de processos de desenvolvimento da atividade turística, caminhos instituintes (com pulsão de criação autônoma) potencialmente são abertos e a heteronomia1 organizacional do setor rompida! A iniciativa de Kerley dos Santos Alves e Boaventura de Sousa Santos em reunir textos que subvertem em alguma medida a lógica instrumental que reina em processos de gestão capitalista do turismo, mas também em nossas instituições acadêmicas, é uma aposta estimulante para todos nós! Dividido em cinco partes, o livro nos convida a uma travessia por importantes reflexões epistêmicas, estudos de caso e experiências e nos faz revisitar desafios impostos cotidianamente.




    A primeira parte, intitulada A GESTÃO SOCIAL EM PROCESSO: ABORDAGENS TEÓRICO PRÁTICAS EM TURISMO é dividida em quatro trabalhos. Com o objetivo de discutir a importância da gestão social do turismo como fator ao envolvimento comunitário e como contraponto à racionalidade funcionalista e positivista preestabelecida pelo mercado, Kerley dos Santos Alves, em A gestão social do turismo como contra-hegemonia: apontamentos sobre as racionalidades em ação, apresentam neste texto importantes referenciais, reflexões críticas e proposições contra hegemônicas voltadas à gestão social do turismo. Partem da contraposição entre a importância de redes autônomas e solidárias para uma efetiva potência de criação e a lógica instrumental e hegemônica que aprisiona subjetividades e conduz a atividade turística geral. Neste sentido, destacam a convergência e complementaridade de proposições e conceitos de Alberto Guerreiro Ramos e Boaventura de Sousa Santos ao tratarem o conceito de racionalidade como “uma categoria que, além de instrumento analítico, constitui-se em proposta ideológica no campo de racionalidade política libertária e de emancipação dos indivíduos” e o conceito de ação comunicativa de Habermas, que preconiza a substituição da gestão tecnoburocrática por um gerenciamento participativo e dialógico. O artigo ainda impulsiona uma reflexão acerca do papel da hospitalidade e do acolhimento do Outro como processos de resistências a inciativas neoliberais de gestão e opressão de individualidades e valores comuns. Um convite a pensarmos a centralidade da participação social enquanto dimensão política e arena social que tensiona modelos racionais de gestão participativa.




    A Gestão Social do Turismo no Projeto “Rota das Grutas de Peter Lund”: avanços e desafios, texto de Ana Paula Guimarães Santos de Oliveira e Christianne Luce Gomes, por sua vez, volta-se às políticas públicas que fomentam a gestão social de projetos direcionados para o desenvolvimento regional do turismo, especialmente a Rota empreendida pelo Governo do Estado de Minas Gerais, Brasil, a partir do ano de 2008. As autoras partem da noção de gestão social através da premissa da dialogicidade, que permite a constituição de espaços democráticos de decisão. Ao longo do mesmo, discute-se conceitualmente e politicamente o desenvolvimento regional, para que a expansão das liberdades individuais e grupais, o empoderamento das populações locais, a garantia de bem-estar social, além da integração e articulação entre saberes que a atividade turística demanda, sejam defendidos enquanto alguns de seus principais pilares. Passa-se a uma descrição crítica do cenário de instituições envolvidas, tensões envolvidas e percepções dos agentes acerca do projeto, processos de execução e ressonâncias. A análise final das pesquisadoras acerca dos hiatos e desafios da rota torna-se importante registro para futuras práticas pautadas na gestão social do turismo. Nos rastros do turismo de base comunitária no Brasil: diálogos e conexões sociais na construção de alternativas contra-hegemônicas,  de Edilaine Albertino de Moraes e Marta de Azevedo Irving enfatiza que no contexto brasileiro, em particular, o Turismo de Base Comunitária vem se afirmando, entre utopias e a discussão de caminhos possíveis. Assim, em que contexto surge e se encontra a noção de TBC? Que diálogos e conexões estão sendo produzidos sobre essa prática social? Ainda com o escopo voltado ao Turismo de Base Comunitária, o artigo Turismo e Gestão do Compromisso Social: Experiências Brasileiras de Turismo de Base Comunitária (TBC), de Aline Moraes Cunha e Mayara Roberta Martins traça reflexões a partir de experiências concretas, tendo como eixo norteador a concepção de compromisso social. Este, para as pesquisadoras, acarreta a transformação social, estando relacionado tanto às pressões como às responsabilidades sociais. Um trabalho importante para o registro de experiências com “abordagens ecossistêmicas” promotoras de transformações significativas para suas comunidades. Fechando a primeira parte, Turismo Comunitário: da teoria à prática social na região do Rio Negro (AM), de Susy Rodrigues Simonetti e Nailza Pereira Porto, inicia-se com uma breve problematização das noções acerca do “comunitário” na academia, e de perspectivas teóricas versus práticas de Turismo de Base Comunitária. Em seguida, as pesquisadoras vão costurando cenários e reflexões de pesquisas pelas mesmas protagonizadas anteriormente possibilitando um arcabouço de referências que confluem para o desenho do momento atual do turismo na comunidade indígena Nova Esperança, locus dos estudos, e alguns de seus principais desafios.




    A segunda parte, TECENDO REDES EM TBC: SOLIDARIEDADE E EMANCIPAÇÃO, é aberta pelo texto dos pesquisadores Luciana Priscila do Carmo; José Antônio Souza de Deus; e Lussandra Martins Gianasi, Redes integradas de apoio ao turismo de base comunitária: propostas de inovação e gestão social do turismo. Os pesquisadores partem neste trabalho de uma fundamental discussão acerca da relação intrínseca entre os valores e princípios do TBC e o desenvolvimento dos direitos humanos e justiça econômica. Neste sentido, questionam conceitualmente o que seriam “Redes Integradas de Apoio ao Turismo de Base Comunitária” e a importância em se “fortalecer os chamados ‘nós’ destas redes”. Com base em pesquisas empíricas desde o ano de 2008, cruzam tais questões com categorias de análise alinhadas às perspectivas das “Sociologias das Ausências e Emergências” (SANTOS) e defendem que “as “iniciativas em andamento” (pontos da rede) e as “alianças e vínculos que se formam no processo” (os ‘nós’), se apoiem e se integrem”. Sobre este foco, dos desafios postos à resistência das redes, o texto ainda apresenta algumas contribuições de caminhos a consolidar.




    Inventário, diagnóstico, e mapeamento turístico em suporte ao etnodesenvolvimento de comunidades quilombolas da região da Costa Verde, RJ, BRASIL, de Monika Richter, Isabela de Fátima Fogaça e Harrison Oliveira, os autores nos levam a percorrer conceitos orientadores do etnodesenvolvimento e são realizados relatos de experiência extensionistas em duas comunidades quilombolas.




    O terceiro artigo, Rede Nhandereko de turismo de base comunitária: a resistência caiçara, quilombola e indígena tece um novo mapa de turismo na Costa Verde (RJ), Teresa Cristina de Miranda Mendonça; Renato de Oliveira dos Santos e Midian Cristiane da Silva Leite acionam autores, tais como Ouriques e Krippendorf, críticos importantes da atividade turística, de modo que a inquietação provocada pudesse ser motora de um pensar sobre novas formas do fazer turístico. Neste contexto, na tentativa de responder à questão, os autores apontam o surgimento do turismo de base comunitária ou comunitário, como estratégia de resistência, especialmente de comunidades tradicionais. Daí traçam como objetivo central no texto aqui apresentado, a busca por significados relacionados ao que está sendo construído como TBC, tanto no nível dos discursos e das representações, quanto das práticas e das relações sociais instituídas na Rede Nhandereko, em uma realidade que envolve culturas e saberes historicamente silenciados e oprimidos como os caiçaras, quilombolas e indígenas.




    A terceira parte, CONEXÕES SOCIAIS E TRAVESSIAS EM SEUS MÚLTIPLOS SENTIDOS, traz uma diversidade de campos de estudos. Turismo religioso comunitário o caso de Alagados, Salvador, Brasil, de Sabrina Aguiar Lewandowski e Kerley dos Santos Alves consideram a interseção entre o Turismo Religioso e o Turismo Comunitário para apresentarem a “primeira experiência de Turismo Religioso Comunitário do Brasil (TRBC)”.




    Em seguida, Romilda Aparecida Lopes e Christianne Luce Gomes, no artigo Gestão social do Lazer/educação e Relações de Poder em um Espaço Turístico: Análise de visitas mediadas em Museus, a partir do estudo de caso descrito, propõem pensar a gestão de espaços museológicos a partir do fortalecimento da relação lazer e educação. Para as autoras, tal relação é capaz de fomentar a relação dialógica entre os sujeitos envolvidos, favorecendo a gestão social compartilhada nos museus que contraponha a lógica individualista e monocultural. Goiás: cidade das doceiras, de Cora Coralina e das conexões entre saber local, cultura e turismo, de Jade Magalhães Dirane Lourenço; Lorranne Gomes da Silva e Jean Carlos Vieira Santos parte de perguntas centradas no saber-fazer tradicional das doceiras e o papel dos doces “para o fortalecimento sociocultural e o turismo na cidade de Goiás”. A pesquisa descrita traz apontamentos acerca do “fortalecimento da economia local” e “caminhos para o empoderamento feminino”. A gestão do espaço público: usos e contrausos dos músicos de rua nas cidades turísticas do Rio de Janeiro e Barcelona, de Denise Falcão, por sua vez, é um convite à reflexão cada vez mais urgente acerca da complexa rede que compõe as relações imbricadas na gestão, ocupação e contra usos dos espaços públicos, especialmente em cidades turísticas. Desenvolvida a partir de um campo etnográfico de 2 anos traz na tessitura de seu universo teórico o pensamento de Henri Lefebvre e a luta pelo direito à cidade, as “artes do fazer” de De Certau, verdadeiras “táticas cotidianas para burlar as idealizações estéticas e a tentativa de homogeneização dos espaços sociais” e o pensamento abissal de Boaventura de Sousa Santos, para quem pela negação da copresença no território social ocidental determina-se o legal e o ilegal. As táticas, enfrentamentos, encontros e desencontros provocados e provocadores da presença dos músicos nas duas cidades/sujeitos de pesquisa, emergem no texto como denúncias dos caminhos escolhidos para a gestão de várias cidades turísticas que ratifica a impossibilidade da copresença no espaço social e nega a perspectiva da cidade praticada.




    Seguindo pelas conexões trazidas nesta etapa do livro, Eventos culturais como atrativo turístico na cidade de Belém: o caso do Animazon no Taikai, de Adiene Medeiros da Silva; Milene de Cássia Santos de Castro e Paulo Moreira Pinto), aborda a viabilidade e capacidade de atração do Animazon no Taikai evento que tem como principal objetivo difundir a cultura japonesa no estado do Pará. Diana Priscila Sá Alberto e Agenor Sarraf Pacheco trazem, em Viagens científicas, Gênero e Turismo: Análise da travessia de Emília Snethlage do Xingu ao Tapajós em 1909, um texto-exercício, como eles mesmos definem, tanto para o campo dos estudos que relacionam as viagens científicas e o turismo, quanto para confrontar a invisibilidade a que estavam submetidas as cientistas da época. Tendo como percurso de análise a viagem que a cientista alemã Emília Snethlage (1868-1929) fez entre o Xingu e o Tapajós, primeira mulher a assumir cargo numa instituição pública de pesquisa no Brasil, no então Museu Paraense de História Natural e Ethnografia em 1905, os autores trazem à tona para o campo do turismo sua historiografia, analisam a travessia e suas relações com a atividade turística, e problematizam a categoria gênero desde o conceito de pensamento pós-abissal.




    ENTRE FENDAS E ATRAVESSAMENTOS: O SOCIAL OPERANDO NA COLETIVIDADE compõe a quarta parte da obra. O primeiro artigo, de autoria de Adriana Gonçalves Queiroz, Ludmila Canário da Silva Barreto e Rafael Frois, O turismo na construção do cotidiano no cuidado em saúde mental: Relato de uma experiência com pacientes em Belo Horizonte – Brasil, oferece um importante relato de experiências de atividades de lazer e turismo com sujeitos de uma Residência Terapêutica na cidade de Belo Horizonte, tendo como eixo transversal e orientador os saberes que moradores dessa RT possuem sobre si mesmos, seus desejos, seus limites e suas potencialidades. O objetivo do artigo é refletir sobre o potencial destas atividades no cuidado em saúde mental como facilitador do cotidiano dos moradores, um riquíssimo tema ainda pouco encontrado nas publicações de turismo.




    Alice Nogueira Novaes Southgate; Carlos Alberto Tomelin e Diva de Melo Rossini, em A satisfação no trabalho: uma aplicação no setor de alimentos e bebidas nos hotéis do Distrito sede de Florianópolis, trazem como problema norteador de suas análises a compreensão entre a satisfação dos trabalhadores quanto aos postos que ocupam, a percepção de justiça no tocante ao retorno que recebem pelo trabalho realizado e suas consequências para as organizações envolvidas.




    No terceiro artigo, Questões de gênero no mercado laboral em turismo: distância entre cargos e salários de homens e mulheres, Carlos Eduardo Silveira e Juliana Medaglia, discutem a influência das questões de gênero no mercado de trabalho em turismo, em sua faceta mais básica que é a diferença entre homens e mulheres nos dados levantados, em especial cargos e remuneração. A base para a construção da narrativa são publicações e documentos internacionais, comparados com dados primários levantados no Brasil. Para os autores, é preciso ampliar a discussão do turismo como atividade profissional apregoada como democrática e labour intensive e sua face real de perpetuar práticas discriminatórias do mundo do trabalho.




    Como última etapa de trabalhos reunidos, INOVAÇÃO EM RELEVO: O LOCAL EM TRANSFORMAÇÃO traz dois trabalhos originários da área do design e inovação. O primeiro, intitulado Potencialização do Turismo local a partir de estratégias de Design em um Patrimônio Histórico-Cultural - Mercado Público, de Marcos Roberto Ramos e Ricardo Triska, reúne, a partir de análises estratégicas, operacionais e táticas, possíveis intervenções de Design para potencialização do turismo local e valorização da identidade cultural. Em seguida, Carlos Alberto Tomelin; Bianka Capucci Frisoni e Diva de Mello Rossini apresentam em A contribuição do design para a inovação de produtos nas destinações turísticas inteligentes sob o conceito das smart cities: um novo olhar para Balneário Camboriú, um projeto que visa mapear premissas e gerar ideias que apresentem como resultado uma nova metodologia de planejamento, que possa elevar a categoria da cidade de Balneário Camboriú de destino turístico para um modelo de destino turístico inteligente e experiencial, a partir dos conceitos de Smart Cities.




    Importante ressaltar que os argumentos que este livro reúne são uma janela para repensarmos a desumanização de espaços organizacionais e empíricos que nos cercam, em nossas práticas profissionais e cotidianas. As possibilidades de desdobramentos importantes estão lançadas.




    Boa leitura e bons encontros!




    Ana Flávia Andrade de Figueiredo




    Diamantina, 2019
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    A GESTÃO SOCIAL DO TURISMO COMO CONTRA-HEGEMONIA: APONTAMENTOS SOBRE AS RACIONALIDADES EM AÇÃO




    Kerley dos Santos Alves2




    Introdução




    Este capítulo tem como objetivo discutir a importância da gestão social do turismo como fator fundamental ao envolvimento comunitário em constante renormalização e, em contraponto, a racionalidade funcionalista e positivista preestabelecida pelo mercado.




    Nas novas formas de sociabilidade, a vida em comum é uma questão cada vez mais presente nas discussões sobre o contemporâneo. Para Negri (2003), esse comum concebe um exercício da biopotência pela formação de redes autônomas, solidárias e cooperativas, em que as singularidades têm condições de produzir e gerenciar o que é comum, apostando na criação de novos coletivos e na potência da invenção. Quando se trata de investigar na atividade turística, locais, culturas, sociabilidades ou formas de produção social, emergem. Nesses termos, o trabalho associativo é aquele capaz de envolver os integrantes de determinada comunidade, para a solução dos seus problemas em comum, bem como, estimular a busca de melhoria da qualidade de vida e emancipação da população envolvida. Entretanto, a racionalidade instrumental se tornou a lógica que conduz a atividade turística geral, adentrando e aprisionando também a subjetividade dos indivíduos das comunidades receptoras e daqueles que trabalham, diretamente, na atividade. A perspectiva instrumentalista também faz parte do ideário de programas de ajuste social ou de aparatos e práticas de ajuste social (ALVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 2000), que se afastam da ideia de cidadania, decorrente dos ajustes do neoliberalismo. Os trabalhos que abordam o desenvolvimento social a partir de atividades turísticas tratam a perspectiva do ser humano de forma superficial e, em geral, restringem a ideia de desenvolvimento humano aos resultados socioeconômicos decorrentes dos empreendimentos no campo do turismo. Nesse sentido, a convergência de proposições e conceitos de Alberto Guerreiro Ramos e Boaventura de Sousa Santos podem ser complementares, ajudando a compreender o sentido da solidariedade nesses tempos de transição do paradigma social. De acordo com Boaventura Sousa Santos, diz respeito à solidariedade política com as lutas sociais dos oprimidos.




    Implica em uma “ética da solidariedade” que rejeite todas as misérias, as desigualdades, a intolerância, as barbáries e fundamentalismo de toda ordem (GERMANO, 2003).




    Assim, como ocorre o processo de racionalização das atividades turísticas diante da legitimação tradicional, que implica a marca dos valores e das representações culturais da destinação?




    A “racionalidade substantiva” é um conceito trabalhado por Alberto Guerreiro Ramos (1989) através da sistematização e elucidação de uma nova razão. O autor ressalta que a razão substantiva é um atributo natural do sujeito que reside na psique humana. Com base nessa razão, os indivíduos poderiam ordenar a sua vida pessoal na direção da autorrealização, levando em conta o direito dos demais indivíduos de também poderem buscá-la. Para o autor, o caminho para esse equilíbrio seria o debate racional e o julgamento ético-moral permanente das ações.




    Com a finalidade de aprofundar o tema, apresenta-se o trabalho de Boaventura de Sousa Santos (2002) sobre alternativas à globalização neoliberal que emerge do pensamento hegemônico, a partir de experiências concretas de sociabilidade sobre as quais questiona a razão indolente (modelo de razão ocidental) e evidencia a necessidade da elaboração de uma teoria que traga à tona a impossibilidade de uma teoria geral.




    Racionalidades na gestão social do turismo




    No sentido clássico, razão era entendida como força ativa na psique humana que habilita o indivíduo a distinguir entre o bem e o mal, o conhecimento falso e o verdadeiro, servindo de critério para a ordenação social (Voegelin, 1974; Guerreiro Ramos, 1981). O questionamento ao conceito moderno de razão tem sido a preocupação de cientistas sociais, tais como Max Weber, Karl Mannheim, Max Horkheimer, Jürgen Habermas e Eric Voegelin.




    A questão da racionalidade pela via das correntes alternativas possibilita articular o arcabouço teórico imbuído de expandir conceitos que resgatam a economia no seu sentido substantivo. Merecem destaque os autores: Habermas (1981, 1990, 1991, 1992, 1993), Ramos (1989, 2001) e Santos (1986, 1993, 2001, 2002, 2003), em que o conceito de racionalidade pode ser uma categoria essencial para pensar as problemáticas sociais e políticas.




    Na concepção de Habermas (1989, p.506), a teoria da ação comunicativa se propõe a “investigar a razão inscrita na própria prática comunicativa cotidiana e reconstruir a partir da base de validez da fala um conceito não reduzido de razão”. A racionalidade comunicativa se constituiria a partir dos pressupostos da interação e da linguagem. Ramos (1981, p.51), propõe o conceito de racionalidade substantiva “é a razão do homem como ser político que delibera sobre coisas porque está consciente de suas finalidades intrínsecas”. Santos (2002), por sua vez, compõe uma crítica ao modelo de racionalidade ocidental, o modelo de uma razão indolente, para tanto, propõe um outro modelo, o de uma razão cosmopolita. Ele apresenta o conceito de racionalidade cosmopolita como aquela que não desperdiça conhecimentos nem experiências e, por isso, aumenta e densifica as possibilidades de a humanidade encontrar respostas concretas e adequadas para os seus problemas.




    Pode-se depreender que a racionalidade ocidental (razão indolente) institucionaliza-se através de um marco discursivo, propagandeado nas categorias que serviram de fator de exclusão da modernidade: a democracia liberal e o capitalismo econômico.




    As propostas dos três autores apresentam congruência e complementaridade ao enquadrarem o conceito de racionalidade como uma categoria que, além de instrumento analítico, constitui-se em proposta ideológica no campo de racionalidade política libertária e de emancipação dos indivíduos. Para além disso, o referencial abordado aponta para o desenvolvimento de competências social, cultural, pedagógica, política e comunicacional sejam elas, individuais que permitam relações harmoniosas entre sujeitos e culturas, bem como, competências coletivas, de cidadania com vistas a democracia e a abertura das fronteiras comunicacionais. Portanto, no contexto da gestão social orientada pela racionalidade política libertária e de emancipação dos indivíduos, está contemplado o conceito de ação comunicativa de Habermas, que preconiza a substituição da gestão tecno-burocrática, monológica, por um gerenciamento mais participativo, dialógico, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais. Nesta interação viva, acolher implica, então, uma “exigência de racionalidade”. Na medida em que receptores se apóiam nos seus saberes para agir no campo da hospitalidade e seu contexto, a reflexão deveria focalizar nesses saberes e nas razões que os fundamentam. Haja vista uma maior adoção dos princípios dialógicos relacionados com a dimensão técnica do que com a dimensão dialógica, percebe-se que a atividade turística baseada na racionalidade instrumental não oferece meios para a criação de espaços sociais onde os indivíduos possam interagir. A racionalidade passa a voltar-se para o mercado, decodificada pelos eficientes mecanismos de propaganda e marketing e tornados prontos para o consumo, busca-se a eficiência e a eficácia em detrimento dos valores humanitários. Assim, a massificação da viagem, a organização racionalizada e o desenvolvimento padronizado impedem mais uma vez as relações calorosas e qualquer tipo de troca intelectual” (KRIPPENDORF, 1989, p. 111). Situação evidenciada ao priorizar, apenas, a vertente comercial em que são transacionados desejos, informações e expectativas, mediante a materialização de produtos turísticos, que implicam uma relação negocial, a produção de conhecimento atenta às interações discursivas.




    De outro modo, no campo do turismo e da hospitalidade, a gestão social compreende os “processos gerenciais de planejamento, organização, direção e controle, alicerçados no conceito de desenvolvimento sustentável e em valores éticos de cooperação, participação, respeito aos direitos humanos e de responsabilidade social compartilhada – governo, classe empresarial, classe trabalhadora, academia e sociedade civil” (ZOUAIN E CRUZ, 2004 p.42). Na medida em que a prática de acolher o “Outro” tem o potencial de estimular o diálogo, no sentido de processos argumentativos, nos quais as razões que fundamentam a ação de acolhimento, são problematizadas e questionadas. Visto que, para que o processo se caracterize verdadeiramente como uma gestão social, Tenório (2008) chama atenção para a importância de um gerenciamento participativo e dialógico, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais. Segundo Tenório (2007), é por meio da integração desses dois conceitos que se torna possível a mudança para uma gestão descentralizada, na qual há a interação entre os diferentes grupos que compõem a sociedade local e o poder público, trazendo benefícios para a comunidade. Entretanto, o autor ressalta que, para que seja possível um desenvolvimento com cidadania, é preciso que haja participação, ou seja, o privilégio de ações concertadas entre sociedade civil, mercado e Estado. Ambos, visitantes e comunidades receptoras, considerados agentes de ação socioeconômica ambiental que devem repensar as bases de um novo tipo de desenvolvimento, regulando padrões de consumo e estilos de vida, e de um conjunto de funções produtivas e sócio-ecológicas, regulando a oferta de bens e serviços e seus impactos ambientais. É necessário, ainda, considerar a visão do autóctone, do anfitrião, que é influenciado direta ou indiretamente pela prática do turismo (DALL’AGNOL, 2012). O que essencialmente diferencia tais visões são as formas como os atores (leigo, empresário/trabalhador, autóctone e acadêmico) se comportam em relação ao fenômeno. Cabe ressaltar que o sucesso individual de cada um dos atores, bem como o sucesso do destino, dependerá da eficiência na coordenação e na integração entre eles. (AARSTAD, GRONSETH e HAUGLAND, 2010), bem como, nas possibilidades de renormalizar.




    O ser humano, como todo o ser vivo, está exposto a exigência ou normas, emitidas continuamente e em quantidade pelo meio no qual se encontra. Para existir como ser singular, vivo, e em função das lacunas das normas deste meio face às inúmeras variabilidades da situação local, ele vai e deve tentar permanentemente re-interpretar estas normas que lhe são propostas. Fazendo isto, ele tenta configurar o meio como o seu próprio meio. É o processo de renormalização que está no cerne da atividade. (DURRIVE; SCHWARTZ, 2008, p.25).




    Insere, ainda, o princípio de respeito à liberdade cultural e as contribuições da cultura ao desenvolvimento capaz de legitimar um conjunto de ações que ancoraram a consolidação de identidades locais, em ações a partir das realidades locais, dos saberes locais, e dos modos de estar locais, ao processo de reconhecimento e encontro entre os indivíduos e grupos, trata-se portanto de um domínio de intervenção global com agentes ou atores de base local a fim de construir, coletivamente, sentidos contra-hegemônicos.




    A Atividade Turística no processo de desenvolvimento local




    A atividade turística tem-se revelado como uma alternativa ao desenvolvimento local, de forma a viabilizar o aumento dos rendimentos e, consequentemente, da capacidade de consumo das famílias. Pressupõe, ainda, a dinamização de outros setores da economia, o que pode representar possibilidade de empregabilidade, incluindo a criação de emprego, a reconversão profissional, a aquisição de competências por via da formação funcional. Em contrapartida, apesar da importância que o setor reveste, diante das elevadas expectativas de contínuo e sustentável desenvolvimento, se não existir uma gestão adequada a atividade turística pode despontar de forma prejudicial, gerando efeitos ambientais perversos às localidades, pondo também em causa elementos referenciais e identitários das populações locais. De acordo com Williams (1998) os impactos negativos de âmbito social, cultural e econômico podem ser classificados a partir de cinco grandes efeitos: a) a comercialização cultural; b) a minimização do valor atribuído às práticas culturais tradicionais; c) o aumento de tensões entre estilos de vida de visitantes e visitados; d) a emergência de novos padrões de consumo; e) a evidência de processos anti-sociais.




    Entretanto, para Benevides (1997), um desenvolvimento local por meio do turismo se dá por meio de cinco objetivos de compatibilidade problemáticas: a preservação e a conservação ambiental, o reconhecimento e a valorização da identidade cultural, a geração de ocupações produtivas e de fontes de renda, o desenvolvimento participativo e melhoria na qualidade de vida. Embora exista um certo nível de dificuldade em atender igualmente os interesses de todos os setores envolvidos na atividade turística, uma vez analisado atentamente, é teoricamente possível identificar formas diretas e indiretas de fazer com que os benefícios do turismo possam ser distribuídos entre os diversos setores, permitindo que os impactos (tanto negativos quanto positivos) no destino sejam compartilhados a forma que a localidade se desenvolva por meio do mesmo. Isto nos leva a debater sobre as formas utilizadas na gestão pública do turismo, sabendo que planejamento estratégico do turismo com vista a alcançar o desenvolvimento sustentável capaz de contribuir para a mudança de base comunitária, passa a ser também concebido como uma atribuição do Estado por via da inclusão do setor na política econômica nacional (FERREIRA, 2008). A concepção de exclusão social, é inseparável do conceito de cidadania e se refere aos direitos que as pessoas têm de participar da sociedade e usufruir dos benefícios e bens produzidos por ela. Com base no Plano Nacional do Turismo (PNT), o Ministério do turismo (MTur) segue um modelo de gestão descentralizado, buscando a inserção e participação pública e privada na atividade turística, mas baseia-se principalmente em um pensamento estratégico, implantando ações voltadas principalmente para o trade turístico. Ao analisar os objetivos dos PNTs de 2003 e o atual 2013-2016, pode-se concluir que o PNT há muito não vem oferecendo uma contribuição efetiva para o desenvolvimento da gestão social do turismo, também é escassa a discussão de hegemonia nas atividades do turismo e hospitalidade, em seus diversos processos de racionalização.




    Em alternativa, existem outras possibilidades sendo desenvolvidas e executadas por setores privados e públicos que estão, diretamente ou indiretamente, contribuindo para o desenvolvimento do turismo de base comunitária (TBC) em sua região. O processo de resistência da comunidade encontra nas práticas que foram subjugadas pelo desenvolvimento hegemônico e que persistem conservação de suas atividades e costumes. Na perspectiva do desenvolvimento local, as ações partem dos interesses de seus habitantes e consideram suas capacidades, competências e habilidades, conforme enfatizado por Ávila (2000):




    O desenvolvimento local consiste no efetivo desabrochamento – a partir do rompimento de amarras que prendam as pessoas em seus status quo de vida – das capacidades, competências e habilidades de uma ‘comunidade definida’ – portanto com interesses comuns e situada em [...] espaço territorialmente delimitado, com identidade social e histórica –, no sentido de ela mesma – mediante ativa colaboração de agentes externos e internos - incrementar a cultura da solidariedade em seu meio e se tornar paulatinamente apta a agenciar (discernindo e assumindo dentre rumos alternativos de reorientação do seu presente e de sua evolução para o futuro aqueles que se lhe apresentem mais consentâneos) e gerenciar (diagnosticar, tomar decisões, agir, avaliar, controlar, etc.) o aproveitamento dos potenciais próprios – ou cabedais de potencialidades peculiares à localidade –, assim como a ‘metabolização’ comunitária de insumos e investimentos públicos e privados externos, visando à processual busca de soluções para os problemas, necessidades e aspirações, de toda ordem e natureza, que mais direta e cotidianamente lhe dizem respeito. (ÁVILA, 2000, p. 68).




    Na articulação entre as esferas educativa e social contidas no processo participativo dos atores envolvidos na atividade turismo para o desenvolvimento local, são convocados, nessa medida, a necessidade da qualificação sociopedagógica, sobretudo no âmbito de competências de trabalho.




    Desse modo, é esperado que o turismo possa contribuir para a redução das vulnerabilidades tradicionalmente sentidas em cidades turistificadas e que vão ao encontro de necessidades socioambientais, econômicas e culturais, implicando um envolvimento participativo, inclusão dos grupos minoritários, e eventualmente excluídos. Por meio de uma reterritorialização, o que implica em conferir um novo sentido à apropriação da destinação ou seja, ao lugar e à comunidade, bem como criar novos laços de proximidade entre visitantes e visitados. “A proposta de localização não implica em um isolamento total, mas em ações que possam resistir às iniciativas da globalização neoliberal” (SANTOS, 2002, p. 72-73), em consonância tanto a globalização contra hegemônica quanto a localização contra hegemônica. As iniciativas que resistem em âmbito global estão ancoradas nas lutas que ocorrem concretamente em uma perspectiva local, de modo que o global acontece localmente, por meio do entendimento entre as diversas lutas sociais e a criação de “alianças translocais” (SANTOS, 2002, p. 74).




    Alicerçada na apropriação do local, a comunidade ao responsabilizar por ele, em conformidade com seus valores, resulta, portanto, de um trabalho individual e coletivo de renormalização que congrega a cosmopolidade.




    Considerações finais




    Enquanto fenômeno sociocultural e a partir da ótica humanista, o turismo é redimensionado; assim, para além do positivismo econômico, possibilita reavaliar os valores apregoados pelas experiências da descoberta, do encontro com o Outro; dos lugares que podem ser (re)significados. Para tanto, urge repensar a ideia de desenvolvimento de forma a incluir outras dimensões do ser humano e da diversidade, em seus aspectos social, sentimental, simbólico, cultural, ambiental, político e tecnológico. Cabe ainda, ressaltar que as ações em prol do desenvolvimento da atividade tenham em conta a dimensão das realidades locais, tal como não pode deixar de haver uma implicação dos locais sobre a produção de ideias gerais presentes nas práticas e argumentações sobre turismo. É necessário, assim, que o local contra-hegemônico também se insurja em âmbito global.




    A reflexão à partir de Alberto Guerreiro Ramos e Boaventura de Sousa Santos, apresenta a reconstrução teórica de condições e pressuposições explicitam um determinado modelo de racionalidade, concebido como um poder transversal, que perpassa todo o sistema social do turismo, incluindo neste âmbito as comunidades receptoras, trabalhadores e os visitantes. Todavia, as racionalidades, substantiva e instrumental de Ramos não são excludentes, o processo de comunicação permite a renormalização. Em Santos procede-se uma crítica a racionalidade ocidental assim, é no encontro de saberes que despontam novas possibilidades de sociabilidade produzidas a partir de experiências alternativas sob a égide da razão cosmopolita




    Assim, a atividade turística como possibilidade de desenvolvimento local e sustentabilidade é propagandeada, porém as suas práticas sociais respondem às lógicas do modelo racional do ocidente, de uma razão indolente. Percebe-se que a lógica mercantil permanece nas tentativas de enquadramento do desenvolvimento de territórios na pressão da racionalidade dominante e nas formas de produtividade nos padrões reconhecidos de tempo linear e eficaz, seja para o morador local e também para os trabalhadores do turismo. Por sua vez, emerge a centralidade da participação e das relações sociais como dimensão política, arena da tensão entre racionalidades em que a gestão social do turismo perfaz um processo composto pela tomada de decisão, espaços de interação interpessoal e ambiental.
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    A GESTÃO SOCIAL DO TURISMO NO PROJETO“ROTA DAS GRUTAS DE PETER LUND”: AVANÇOS E DESAFIOS
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    Introdução




    A gestão social compromete-se com o desenvolvimento socioeconômico das populações inseridas em determinados contextos visando reduzir as desigualdades sociais que marcam diversos países, entre os quais o Brasil. Tal desafio pode ser enfrentado por meio de diferentes iniciativas, entre as quais se destacam as políticas públicas que fomentam a gestão social de projetos direcionados para o desenvolvimento regional do turismo, foco do presente texto.




    Antes de discorrer sobre esse tema, é importante destacar que o turismo é aqui entendido como fenômeno social complexo, uma prática social de base cultural, que conforma uma diversificada rede de inter-relacionamentos repleta de objetividades e subjetividades (MOESCH, 2004). A gestão social, por sua vez, é aqui compreendida como um processo instituído a partir da premissa da dialogicidade que propicia a existência de espaços democráticos de tomada de decisão. Consiste em um contraponto da gestão estratégica na medida em que as ações empreendidas deixam de ser para pessoas. Em outras palavras, elas passam a privilegiar as relações entre pessoas que assumem a responsabilidade cidadã, e assim, todos têm direto à fala (TENÓRIO, 2012).




    Apesar de nem sempre ser um tema contemplado nos estudos e ações comprometidas com a gestão social do turismo, o desenvolvimento regional é uma questão chave para esse campo. De uma forma geral, sabe-se que o desenvolvimento pode constituir uma estratégia economicista de acumulação de capital que objetiva promover o controle social, mas, por outro lado, pode significar uma possibilidade concreta de transformação social do padrão de vida da população, reduzindo as desigualdades. Isso requer um processo partilhado de produção e distribuição de riqueza, de modo equânime e em conformidade com as necessidades das pessoas. Nesse sentido, o desenvolvimento representa uma mudança contínua e positiva nas dimensões econômicas, sociais, políticas e culturais, sendo guiado pelo princípio da liberdade de escolha, e limitado pela capacidade do meio ambiente para sustentar tal mudança – visão com a qual este estudo coaduna.




    As considerações até aqui efetuadas ressaltam a importância de uma acepção de desenvolvimento voltada para o local, para as pessoas e para as finalidades desse processo. O propósito desse deslocamento incorre em uma nova centralidade, que incide na alteração das pessoas para a condição de agente livre, ou seja, para a dimensão humana, permitindo assim, que cada um tenha capacidade de levar o tipo de vida que deseja (SEN, 2000), mesmo que a princípio isso pareça utópico.




    O desenvolvimento regional, por sua vez, é aqui entendido como meio para redução das disparidades regionais e opções por práticas participativas e democráticas, a partir de mecanismos de articulação entre sujeitos sociais, voltados para escalas locais. Precisa seguir, portanto, na contramão de esquemas de desenvolvimento pautados na exploração desenfreada dos recursos naturais, do autoritarismo decisório e, como uma de suas consequências, a elevação das desigualdades sociais. Pressupõe a expansão das liberdades individuais e grupais, o empoderamento das populações locais, e a garantia de bem-estar social (FIGUEIREDO & NÓBREGA, 2015). Desse modo, a concepção de desenvolvimento regional sob a qual este estudo se apoia destaca o caráter interdisciplinar da atividade, que demanda integração e articulação entre saberes, as diversas instâncias de governo, instituições privadas e comunidade, como pontuado por Müller (2002).




    Essas concepções orientaram uma pesquisa dedicada à análise de uma política pública de desenvolvimento do turismo em Minas Gerais – mais especificamente, do projeto “Rota das Grutas de Peter Lund” – RGPL. O Estado declara que esse projeto foi elaborado a partir de uma perspectiva multi/interdisciplinar, e representa uma de suas ações em direção ao desenvolvimento da Região Carste, localizada ao norte de Belo Horizonte, que é a capital do Estado de Minas Gerais. A RGPL envolve cinco municípios: Belo Horizonte, Sete Lagoas, Pedro Leopoldo, Lagoa Santa e Cordisburgo.




    O nome dessa rota turística foi uma homenagem a Peter Lund, um dinamarquês nascido em 1801 que visitou o Brasil pela primeira vez aos 24 anos para fugir do clima nórdico, temeroso da tuberculose que havia vitimado seus dois irmãos. Lund fixou residência em Lagoa Santa, Minas Gerais, no ano de 1833. Nas cavernas da região, descobriu mais de 12 mil peças fósseis, ossadas do chamado “homem de Lagoa Santa”, fóssil humano que possibilitou reescrever um importante período da pré-história brasileira e favoreceu a escrita da história do período pleistoceno brasileiro.




    As diretrizes desse projeto indicam que a integração das comunidades do entorno das grutas é fundamental para seu o êxito, assim como o desenvolvimento urbano e cultural, a criação de mecanismos de geração de trabalho e renda, a certificação das unidades de conservação e negócios associados. Essas diretrizes são consideradas pertinentes para este estudo, não apenas para a implementação de políticas públicas democráticas, mas também, para a gestão social do turismo. Como salienta Moesch (2015, p.64), as políticas públicas comprometidas com a democratização precisam superar o imediatismo e transformar-se em um “instrumento de planificação e apropriação dos grandes e variados problemas de gestão urbana, ambiental, social, econômica e cultural, bem como de domínio sobre o aparato do estado, tradicionalmente afastado e refratário à participação e ao controle popular.”




    Feitas essas considerações iniciais, é importante explicitar o objetivo deste texto: compreender a articulação entre as instâncias de governança, o empresariado e a comunidade no contexto do “produto turístico” RGPL, ponderando sobre suas implicações na base local. Busca-se, assim, responder os seguintes questionamentos: De que maneira a população e a secretaria de turismo participaram das ações relacionadas ao projeto? A rota constitui um instrumento para concretizar o desenvolvimento regional do turismo e do lazer? Enfim, quais são os limites e as potencialidades da gestão social na RGPL e suas ações?




    A busca de respostas para essas questões foi organizada por meio de uma metodologia de abordagem quali-quantitativa (FLICK, 2009), na qual foram consideradas informações obtidas por meio de pesquisa bibliográfica, documental e empírica. Na pesquisa documental, foram analisadas 168 atas de reunião da instância de governança regional, os manuscritos, os documentos produzidos acerca da RGPL, na fase documental. Foram realizadas 27 entrevistas com representantes das instâncias de governança estadual, regional e municipal, empresários e lideranças comunitárias. Procurou-se apontar os pontos de convergência, as contradições, os interesses revelados e velados.




    Os dados foram analisados com o aporte do Software de análise qualitativa Nvivo, que permite a inserção de diversos formatos de arquivos. Nele é possível criar categorias de análise, que podem ser definidas a priore ou a posteriore, sendo dispostas em arquivos separados, denominados pelo programa de nós. As categorias território, articulação regional e transformação material foram escolhidas para subsidiar a busca de respostas para o problema proposto neste estudo.




    Para consolidar as informações obtidas, optou-se pela análise de cluster. Uma técnica exploratória para análise multivariada, que permite agrupar sujeitos ou variáveis obtidas a partir de medidas de semelhança ou dessemelhança (MARÔCO, 2014). O coeficiente utilizado foi o de Jaccard. Quanto mais próximo de 1, maior a correlação entre os pares que conformam um cluster. As informações são apresentadas por meio de tabelas, e dendogramas, que são figuras que demonstram a organização das diversas correlações encontradas. Objetivou-se descobrir as inter-relações entre sujeitos e também entre as categorias de análise, bem como suas medidas de associação, conforme tratado a seguir.




    Desenvolvimento regional e gestão social em projetos turísticos - A rota em análise




    O marco temporal do surgimento de um modelo de gestão descentralizado e participativo no estado de Minas Gerais é o ano de 1999, com a criação da Secretaria de Turismo de Minas Gerais (FREITAS, 2017). Nesse mesmo ano foi instituído o Circuito Turístico das Grutas (Livro de registro de Nº 1). Por outro lado, o surgimento do projeto Rota das Grutas de Peter Lund - RGPL como um tema de agenda deu-se em janeiro de 2008. Contudo, há indícios de que objetivo central era outro, ou seja, relacionado à expansão da região norte de Belo Horizonte, incentivando os mais diversos setores e a promoção do desenvolvimento econômico, e dentro deles o turismo.




    O governo estava vindo assim: vetor norte, vetor norte, vetor norte. E aí um pouco aquela história que teve nos anos 80 com os conservacionistas, o aeroporto, o parque e área de proteção especial, agora vem num âmbito maior com os ambientalistas, Ministério Público e um sistema de áreas que envolvia a influência de um rodoanel, duma Cidade Administrativa e de todos os projetos que o governo estava pretendendo no sentido de criar uma expansão. (DOBRA, 02/12/2016)




    Os projetos nomeados no fragmento anterior têm ligação com a idealização da então Linha Lund, nome atribuído ao projeto RGPL à época da proposição do mesmo, uma vez que ele emerge na interação com a legislação ambiental, as ações da Agência Metropolitana de Desenvolvimento e as diretrizes do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI 2007-2023. Como se pode notar, o meio ambiente era uma preocupação declarada, seja em decorrência da degradação, ou da atuação de entidades que o defendem, ou por atuação do Ministério Público. E a região central, onde estão localizadas as grutas, estava sob acentuada pressão. Em vista disso, diversos questionamentos foram feitos, contribuindo com o surgimento de novas práticas:




    Para reverter os impactos gerados pela intensa exploração de recursos naturais ao longo do processo histórico de Minas Gerais e melhorar índices ambientais, um dos focos do PMDI é o meio ambiente. O Plano prevê uma série de objetivos estratégicos com base nos princípios da governança ambiental. Em destaque, os Projetos Estruturadores sob coordenação do Sistema Estadual de Meio Ambiente (Sisema), que têm como objetivos o aumento do Índice de Qualidade da Água (IQA) do Rio das Velhas, a consolidação da gestão das bacias hidrográficas, a conservação do Cerrado e a recuperação da Mata Atlântica, a ampliação do tratamento de resíduos sólidos e a maior agilidade e eficiência do licenciamento ambiental. (SEMAD, 2008, s/p.)




    Como é possível observar na citação anterior, questões alusivas ao meio ambiente estão no centro das preocupações político-institucionais do Estado de Minas Gerais. Naquela época, o mentor do projeto ocupava o cargo de presidente da instância de governança (Câmara de Meio Ambiente do estado de Minas Gerais), certamente influenciando nessa direção. O lazer e o turismo estavam presentes nessa discussão, mesmo de forma indireta. Um manuscrito daquela época evidencia que a Câmara de Infraestrutura do Conselho Estadual do Meio Ambiente havia determinado uma série de medidas compensatórias para reduzir os impactos negativos, e no mínimo salvaguardar alguns monumentos naturais considerados essenciais sob o ponto de vista da preservação. Entre essas medidas, pode ser mencionado um programa de educação ambiental com visitação às grutas e outras ações nas diversas escolas da região, obviamente relacionado ao lazer, e a criação da Linha Lund – “um roteiro científico-cultural e turístico ambicioso, abrangente e moderno que coloque ao alcance da população as riquezas ocultas da área carste. Pelo turismo atraente ocorrerá a valorização científica e dos aspectos culturais da área.” (manuscrito s/p.)




    Esse argumento coloca a população no centro do projeto, indicando a necessidade de acesso, no sentido de aproximação física, mas principalmente à informação sobre a área do carste, que vai além da delimitação do projeto. Entretanto, a afirmação “turismo atraente” parece carregar outra conotação.




    A partir de alguns relatos de entrevistados, pode-se perceber que o projeto estava sendo gestado dentro da Agência Metropolitana de desenvolvimento, e possuía uma relação direta com o meio ambiente e outros objetivos do governo à época. Nota-se também, evidências de situações correlatas como os entraves burocráticos, a fragilidade da relação entre alguns agentes do setor público na esfera estadual, destacadamente o distanciamento da secretaria de turismo, que pleiteou sua participação no projeto, uma vez que o seu objeto central era o turismo.




    Do ponto de vista da descentralização colocada pela política, e o objetivo de criação de ações de caráter endógeno, percebe-se que o projeto estava sendo elaborado sem o devido diálogo com a comunidade. Por isso, procurou-se levantar outras informações para compreender os prováveis objetivos não declarados que estavam por trás da rota, sua relação com o Caminhos de Lund, também em curso, e as interações com os municípios, o circuito e a secretaria de turismo.




    Ao ponderar sobre a atuação das instituições envoltas no projeto com o intuito de compreender a relação da rota com o desenvolvimento regional do turismo, e suas interações com a gestão social do turismo e do lazer, percebe-se que a orientação que, provavelmente associava o turismo ao meio ambiente. Tal prerrogativa atendia ao objetivo do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado PMDI (2003-2020) que estabelecia a “integração competitiva de Minas Gerais no mercado internacional” (p.14), entre outras orientações.




    Não havia um objetivo comum que pudesse orientar de maneira clara o processo de desenvolvimento relativo às ações da rota. Por isso, percebe-se que cada instituição procurava fazer com que o projeto se adequasse a suas orientações e necessidades. Essa interpretação evidencia o distanciamento de um dos alicerces deste estudo, que compreende que “as políticas públicas devem vir carregadas em suas ações de projetos que, cada vez mais, sejam um conjunto de propostas de intervenções multisetoriais integrados, buscando dar ao cidadão uma atenção global.” (GASTAL & MOESCH, 2007, p. 40).




    Pode-se verificar que a Secretaria de Turismo de Minas Gerais - SETUR/ MG, entrou tardiamente, mas vislumbrou o projeto como uma maneira de responder à agenda do turismo vigente. Dessa maneira, a SETUR concebeu o projeto RGPL como um veículo para o desenvolvimento regional do turismo, a partir de ações que pudessem motivar a demanda nacional e internacional, mas também como um veículo de educação – sobretudo, para a comunidades locais.




    Para o Instituo Estadual de Florestas - IEF/MG há indícios de que seu interesse e objetivo estavam relacionados à gestão do uso público das unidades de conservação, entre outros problemas burocráticos. Percebe-se indícios de que uma das finalidades do projeto era colocar em funcionamento o modelo de gestão para as unidades de conservação, proposto pelo Instituto Semeia em um estudo realizado entre os anos de 2012 e 2013.




    Esse modelo de gestão, a parceria pública privada - PPP era e, até o momento de finalização da pesquisa, continuava sendo considerado como positivo pelos gestores das unidades de conservação, pelo IEF e pela SEMAD. Isso porque, ele é compreendido como uma forma de solucionar as limitações de atuação desses órgãos, sobretudo no que se refere ao uso público. Ou seja, a visitação por motivo de lazer ou turismo, bem como os problemas de conservação mais imediatos com implicações burocráticas. Acrescenta-se, aí, a possibilidade de investimentos em divulgação massiva, o que pode com o passar do tempo gerar externalidades não esperadas.




    Concorda-se com Franco e Estevão (2010) ao ponderarem que parcerias são reconhecidas como formas de cooperação relevantes a longo prazo. Contudo, embora apresentem vantagens, elas podem emergir à luz das tendências de concentração, internacionalização e competitividade, geralmente associadas ao desenvolvimento econômico de bases capitalistas. Vislumbra-se, portanto, uma possível tensão e os dois caminhos apontados por Carrion (2012). Um que preza a humanização do capitalismo, e outro com o qual se coaduna, que considera a necessidade de uma revolução política, e de outras formas e modalidades de produção e relação social, marcados pela solidariedade, pela autogestão e valorização do trabalho, princípios básicos da gestão social.




    No caso das PPP´s, a premissa subjacente para seu êxito consiste na geração de benefícios para todos os envolvidos, pressupondo alinhamento de recursos e objetivos (FRANCO & ESTEVÃO, 2010). Por isso, é restrita a percepção que a concebe como um meio para o alcance de benefícios tangíveis imediatos, como redução de custos, apoio logístico operacional e acesso a novos mercados. Ademais, no caso da gestão social do turismo, esse tipo de parceria requer a formação de uma rede sólida, com o estabelecimento de objetivos coletivos, entretanto, os dados em discussão sinalizam o contrário.




    A visão da instância de governança regional - O Circuito Turístico das Grutas - foi compreendida ao agrupar os temas das reuniões. Os registros deixam claro que o circuito aprovava o projeto, e o considerava como o mais importante para a região (atas de 06/05/2009; 02/09/2010). Entretanto, ao mesmo tempo, havia preocupações acerca de seus desdobramentos. Destacam-se as discussões relativas à participação tanto da associação quanto dos municípios, outras relativas ao compartilhamento das ações em andamento, e a atuação do governo do estado, por meio da SEMAD, por exemplo (ATA de 15/08/2013). Chama atenção a inquietação também por parte da instância de governança regional à proposta em andamento da parceria público privada para gerir as unidades de conservação, como se pode ver no trecho a seguir.




    Preocupação quanto a parceria pública privada – PPP, proposta pelo governo de Minas, “Rota das Grutas de Peter Lund” visando a conservação das três unidades de conservação (UC´s) onde se localiza as grutas de Maquiné, Rei do Mato e Lapinha, com o objetivo de gerir as áreas, realizar investimentos de melhoria, conservação do patrimônio, promoção turística, bem como operação comercial das UC´s. Informou ainda que esclarecimento sobre o projeto poderiam ocorrer no dia 02 de setembro às 14hs no Parque Estadual do Sumidouro, onde todos deveriam participar, e finalizou dizendo que a nova diretoria teria um compromisso sério diante das demandas importantes da região e que ações pontuais deveriam ser tomadas (ATA de 30/08/2013).




    A resistência da população local está associada às ações ocorridas no passado, sobretudo aquelas relativas à implementação das unidades de conservação, e de implicação direta com as discussões sobre o pertencimento das grutas, tanto no sentido de posse, quanto no sentido de fazer parte da história e da vida da comunidade, bem como a influência no usufruto por parte da população daqueles espaços. Isso porque, antecede a proposta da PPP, a atribuição da gestão e administração da visitação nas grutas. Essa, por sua vez, ficava a cargo de órgãos ou empresas municipais, e sua mudança para o Estado havia causado transtornos para a população.




    Visando compreender a influência da modelagem da PPP na região, percebe-se um distanciamento da premissa destacada anteriormente. Dito de outra maneira, para as instâncias de governança relacionadas ao meio ambiente, que estavam à frente do mesmo, o objetivo compreendia o estabelecimento de um modelo para melhorar a gestão das unidades de conservação, sobretudo no que se relaciona à visitação, e a manutenção diária, aproximando o projeto de abordagens de gestão mais limitadas. Importa para a gestão social que os gestores sejam capazes de associar sensibilidade social, desenvolvimento de novas metodologias e tecnologias sociais, visando promover novas estruturas de participação e facilitar o processo de edificação de comunidades (CARRION, 2012). Ao triangular as informações obtidas por meio das entrevistas, a partir do nível de concordância medido pelo coeficiente de Jaccard, considerando o histórico da rota, a atuação do circuito, a integração, e a articulação regional, os resultados elucidam que esta última atinge níveis de convergência muito baixos, conformando uma correlação fraca (tabela 1). Esse resultado reafirma as limitações destacadas anteriormente, figurando um fator restritivo para o desenvolvimento regional do turismo a partir da rota.




    Tabela 1 - Análise de cluster Integração, articulação regional, histórico da rota
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    Fonte: Nvivo – dados da pesquisa




    As limitações apontadas pela análise vêm sendo consideradas como relevantes, desde as décadas de 1980 e 1990, nos estudos de Celso Furtado, conforme aponta Diniz (2009).




    Assim, uma nova política regional, gerida pelos objetivos de coesão econômica e social, necessitaria também ser pensada em função da coesão territorial. A coesão territorial, por sua vez, passa pelo menos por quatro dimensões da integração. Integração territorial (no sentido físico), a integração econômica (como complementaridade entre regiões), integração social (que considera a distribuição de renda, a geração de emprego e a incorporação social), integração política (no sentido de recostura do pacto federativo) (DINIZ, 2009, p. 244).




    Nota-se, a partir do dendograma (figura 1), o distanciamento entre os itens analisados. Contudo, ao ponderar a correlação por pares, verifica-se que esta é moderada (tabela 1), entre o circuito e a integração (0,68). Isso se dá devido à assimilação pela instância de governança regional da relevância das ações para a implementação da política de regionalização, mas pouco se relaciona com as ações da rota.




    O histórico da rota associado ao circuito, e a integração e o histórico da rota, também apontam uma correlação moderada (tabela 1). Todos esses índices apurados correspondem à atuação do circuito, e suas tentativas de aproximação com os players da rota. Representam também, as ações decorrentes das ações do programa Vollunters da OMT, no qual os municípios foram envolvidos no processo de diagnóstico, de modo específico nas oficinas que ocorreram naquelas cidades, e que foram consideradas pelos participantes como uma forma de integração, por ter aberto um canal de comunicação.




    Figura 1 - Dendograma Cluster articulação, integração, circuito, histórico, rota
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    Fonte: Nvivo - Dados da pesquisa




    Desse modo, as explicações que podem justificar os resultados medianos encontram apoio, primeiramente, nas ações do circuito para implementar política de turismo estadual e federal, e também nas diversas tentativas e movimentos realizados pelo circuito, pelo município de Sete Lagoas, e também pela SETUR/MG, ao reivindicar aproximações com os órgãos que desenvolviam o projeto (SEMAD e IEF).




    Mesmo que timidamente, todos foram incluídos. Outros fatores relevantes são o envolvimento da Organização Mundial de Turismo - OMT - via SETUR/MG, as oficinas de sensibilização desenvolvidas junto às comunidades, destacadamente no município de Cordisburgo. A qualificação envolvendo os guias que fazem a condução na visitação às grutas, e os receptivos locais, via projeto Minas Recebe executado pela Setur/MG, e que iniciou como ação preparatória para a Copa do Mundo Fifa 2014. Além disso, as ações que envolveram a melhoria da estrutura das grutas.




    Não se pode desconsiderar que, tanto os municípios, quanto a instância de governança regional, as estaduais, incluindo as de turismo, e os empreendedores associados ao circuito, consideram o expressivo potencial da RGPL como veículo de indução do desenvolvimento regional do turismo. Também é preciso assinalar que todos lamentam a morosidade, o baixo alcance do projeto, e os mínimos resultados obtidos até aqui para a gestão social do turismo. Contudo, é preciso alertar para o desconhecimento, tanto por parte da comunidade, quanto por parte de um dos maiores empreendedores estabelecido nos limites geográficos da rota.




    Por isso, como dizer que resultados estão sendo obtidos para a região, se a integração e articulação situam-se à margem do processo? Se a participação da própria SETUR é reduzida, e pouco valorizada? Como considerar o desenvolvimento regional por meio de um projeto que a comunidade local desconhece? Que pouco dialoga com a instância de governança regional? Desse modo, fica evidenciado o distanciamento da compreensão do desenvolvimento regional como um mecanismo que requer a construção de um ambiente sinérgico entre agentes políticos e sociedade civil organizada, regido pela cooperação (NÓBREGA, 2013).




    Se considerarmos o que está posto no relatório desenvolvido pela OMT no ano de 2010, que apontava que a gestão do “produto” Rota das Grutas de Peter Lund era fraca e incipiente, acrescida da falta de clareza dos papeis de cada um dos envolvidos, seja da iniciativa pública ou privada, pode-se considerar como inexpressiva a evolução para os aspectos apontados.




    Figura 2 - Dendograma cluster interações do projeto
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    Fonte: Nvivo - Dados da pesquisa




    A figura 2 demonstra a formação de um cluster com três agrupamentos em distintos níveis de aproximação e distanciamento entre eles. O primeiro deles (1), expressa um nível moderado de correlação, com valores aproximados ao que foi descrito anteriormente. Nele estão relacionadas as falas que consideram a rota como um importante instrumento para o desenvolvimento regional do turismo, para o processo de integração, bem como as interações com o lazer. Contudo, esse grupo está distante da formação dos outros dois agrupamentos (2 e 3), mais próximos entre si, com valores de correlação oscilando de moderados a fraco como se pode ver na tabela 2. A apreciação resultante permite apontar algumas fragilidades do projeto, destacadamente a articulação regional (como analisado anteriormente), e as transformações materiais. Assim, é possível ponderar que seus efeitos no local ainda não foram percebidos. O caráter coletivo, importante instrumento para o exercício da participação e cidadania, e consequentemente no processo de desenvolvimento com vistas à gestão social voltada para as pessoas, apresenta índices muito baixos, principalmente ao considerar sua associação ao projeto.




    Tabela 2- Cluster interações do projeto
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    Fonte: Nvivo - Dados da pesquisa




    Ao inverter a ordem de análise, considerando se a rota promoveu e continua promovendo articulação regional, o resultado aponta para uma correlação fraca.




    Os níveis medianos a fraco, ou muito fraco, indicam que embora um montante significativo de recursos financeiros e humanos tenham sido direcionados ao projeto, mínimos são os resultados alcançados, sobretudo quando o olhar se volta para uma outra maneira de planejar e gerir o turismo e o desenvolvimento regional do mesmo, ou seja a interdisciplinaridade e intersetorialidade, orientação prevista no projeto. Nesse caso, não se percebe “vazamentos” dos efeitos decorrentes do grau de integração (NÓBREGA, 2013) na região.




    Neste estudo, esses efeitos são compreendidos como a articulação de saberes, experiências, e realização de ações cujo objetivo seja o alcance de resultados integrados para situações complexas que permeiam a sociedade. Essas fragilidades podem estar associadas a fala de uma das entrevistadas, em tom de lamento.




    Depois com a dificuldade financeira, teve os contingenciamentos. Quando vinha os contingenciamentos, aí era uma tortura porque você tinha que pegar o que você já tinha reduzido e ainda reduzir mais. Ou seja, o que era pra ser feito na Rota Lund, a gente fez e foi proposto um grão de mostarda. É uma… assim fazendo uma analogia, eu falo que era uma dízima na região metropolitana, uma dízima ecológica. É uma… é um… assim eu sou suspeita, mas era um projeto surreal se fosse colocar tudo que a OMT propôs, todas as ideias de Cartelli, a gente é… nós… com certeza aqui que estaríamos como referência mundial. (PARQUE MANGABEIRA I, 07/02/2017)




    Do ponto de vista da entrevistada, a maior limitação para a implantação do projeto está associada à escassez de recursos financeiros, à burocracia que cerca as ações do estado, notadamente os processos de licitação, e ao prazo exíguo para realizar todas as ações propostas, o que indica que o projeto fazia parte de um determinado programa de governo. É relevante frisar que o depoimento da entrevistada refere-se ao que foi realizado, ou seja, ações referentes à formalização legal e física das unidades de conservação, as estruturas físicas que foram criadas ou melhoradas na gruta da Lapinha e em Maquiné, e as ações de proteção e conservação ambiental que vêm sendo desenvolvidas.




    A expressão “dízima ecológica” destacada pela entrevistada aponta para os resultados relacionados ao primeiro objetivo proposto pelo relatório elaborado pelo programa Vollunters da OMT (2010), que se tornou referência para as ações da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento - SEMAD, que é a “conservação e aproveitamento racional dos recursos naturais e culturais”, o que não representa uma novidade, dada a função precípua do IEF por exemplo.




    Por outro lado, o mesmo relatório prevê a implantação de um sistema de governança compartilhado, e que se pode dizer, assemelha-se a estrutura da política de turismo vigente, que prevê a integração e articulação entre as diversas instâncias de governança, bem como a comunidade e iniciativa privada. Mas para esses itens os resultados evidenciam que não houve avanço.




    É evidente que, como o projeto que tem suas origens dentro da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana, muitos dos resultados esperados, do ponto de vista do turismo, estão associados à elevação do fluxo turístico na região, e a geração de emprego e renda, o que também não difere muito da visão das outras instâncias de governança. Pois:




    As discussões sobre a inserção do turismo no âmbito governamental engendram-se nos aspectos voltados principalmente no campo econômico, motivando os gestores à incorporação do setor no planejamento estratégico de vários países, com fins de acúmulo financeiro entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. (NÓBREGA, 2013, p. 98).




    Temas importantes que perpassam o processo de desenvolvimento regional do turismo parecem não fazer parte do rol de itens avaliados pelos gestores. Muito se gastou para, por exemplo, promover a rota em outros países, ao passo que a população mal tem noção do mesmo, tampouco sabe como ele pode se relacionar com cotidiano delas. Faltou, portanto, o “agir comunitário” (CARRION, 2012), e a atenção para a edificação de um novo modelo de sociedade em busca por uma nova ordem social, mais inclusiva. Por essa lente, a gestão social do turismo é concebida como um espaço de enfrentamento político em prol da justiça, da igualdade, do respeito à diferença e à natureza.




    Prosseguindo com a argumentação sobre o fraco nível de integração constatado, e apontando para outras direções, é relevante considerar a pesquisa de Magalhães, Suyama & faria (2017) sobre a função de demanda para os visitantes das Grutas da RGPL. As conclusões indicam que o perfil de visitante das três grutas é heterogêneo, e apenas um terço deles conhece mais de uma gruta. Sob esse olhar, afirmam que a rota ainda não conseguiu integrar os três atrativos.




    Logo, sob olhares e caminhos metodológicos distintos, os resultados apontam para uma mesma direção, e demonstram uma fragilidade a ser monitorada e modificada, sobretudo quando o objetivo é o desenvolvimento regional apoiado em processos de gestão social.
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